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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
DOSIMETRIA DA PENA. RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS CRIMES COMETIDOS 
CONTRA TODAS AS VÍTIMAS. IMPOSSIBILIDADE.  
REITERAÇÃO DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O instituto da continuidade delitiva, previsto no art. 71 do Código 
Penal, prescreve que há crime continuado quando o agente, mediante 
mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma 
espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e 
outras semelhantes, os delitos subsequentes devem ser havidos como 
continuação do primeiro. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte 
Superior firmou entendimento no sentido de que a caracterização da 
continuidade delitiva pressupõe a existência de ações praticadas em 
idênticas condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos 
objetivos), além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito 
subjetivo).
2. Esta Corte Superior tem posicionamento consolidado no sentido de 
não admitir a aplicação do art. 71 do Código Penal ao criminoso 
habitual e que adota a prática delitiva como meio de vida. Precedentes.
3. As instâncias de origem reconheceram expressamente que as 
condutas do paciente foram praticadas de maneira isolada, e não em 
continuação ou prolongamento do primeiro dos crimes perpetrados, pois 
ele já responde a 115 ações penais pela prática de crimes da mesma 
espécie, com indicação de período de 2010 a 2016. Neste contexto, sem 
prejuízo da análise individual de cada caso, tal fato, aliado aos 
presentes autos, inclusive, nos quais se analisou a conduta em face de 
dezenas de vítimas (32), demonstra habitualidade criminosa, ou seja, a 
prática de crimes como meio de vida (e-STJ, fl. 2.999); tudo isso a 
denotar que ele faz do crime sua atividade profissional, não havendo 
como se reconhecer a aplicação do referido instituto. 
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4. Nesse contexto, entendimento em sentido contrário, como pretendido, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 
nos autos, providência incabível na via processual eleita. Precedentes.
5. Desse modo, reconhecida a reiteração delitiva, com a prática de 
crimes autônomos em relação a cada uma das vítimas, resta mantido o 
concurso material de crimes, não havendo que se falar em julgamento 
ultra petita.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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4. Nesse contexto, entendimento em sentido contrário, como pretendido, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 
nos autos, providência incabível na via processual eleita. Precedentes.
5. Desse modo, reconhecida a reiteração delitiva, com a prática de 
crimes autônomos em relação a cada uma das vítimas, resta mantido o 
concurso material de crimes, não havendo que se falar em julgamento 
ultra petita.
6. Agravo regimental não provido.

 
 
 

RELATÓRIO

JANOR LUNARDI agrava regimentalmente contra decisão de minha 

Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência pacificada desta Corte de justiça, sendo, portanto, 

manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que a diferenciação entre aplicar o 

crime continuado em relação a cada uma das vítimas e não aplicar em relação ao 

conjunto das vítimas, não tem nenhum fundamento e é ilegal (e-STJ fl. 3.089).

Assevera também, que são contraditórias e ilegais as decisões acima ao não 

reconhecerem o crime continuado em relação ao conjunto das vítimas, urgindo a 

concessão da ordem ora pleiteada para que seja aplicada a continuidade delitiva 

também em relação a todas as vítimas (e-STJ fl. 3.090).

Ademais, alega que se houve unidade de desígnios na apropriação do 

dinheiro de cada uma das vítimas, também existe unidade de desígnio na apropriação 

de dinheiro do conjunto das vítimas, pois os fatos são iguais, mudando apenas o nome da 

vítima, e toda a acusação esta baseada na mesma denúncia, que não faz nenhuma 

distinção ente uma situação e outra (e-STJ FL. 3.091).

Por fim, assevera que houve julgamento ultra petita, pois o concurso material 

de crimes não foi requerido na denúncia, nem houve aditamento dela nesse sentido.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão recorrida e as sanções do agravante 

redimensionadas, ante o reconhecimento da continuidade delitiva em relação ao conjunto 

das vítimas lesadas.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente, 

ante ante o reconhecimento da continuidade delitiva, em relação a todas as vítimas por ele 

lesadas.

Preliminarmente, anotei que a continuidade delitiva se afigurava quando as 

circunstâncias de modo, tempo e lugar da prática dos ilícitos apresentavam relação de 

semelhança e unidade de desígnios, acarretando o reconhecimento do desdobramento da 

prática criminosa.

Assim, considerando a teoria mista, adotada por esta Corte Superior, a 

configuração do crime continuado dependia tanto do preenchimento dos requisitos 

objetivos – mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução – como também da 

demonstração da existência de unidade de desígnios entre os delitos praticados.
Ao ensejo:

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
EXISTÊNCIA DE MAIS DE UMA CAUSA DE AUMENTO. 
MAJORAÇÃO DA PENA NA FRAÇÃO MÍNIMA. EXCLUSÃO DE 
UMA DAS MAJORANTES. FALTA DE INTERESSE. CONTINUIDADE 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
DECISÃO FUNDAMENTADA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES E DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA PARA 
REEXAME DE PROVAS. PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.
[...]
2. Para o reconhecimento da continuidade delitiva, exige-se, além da 
comprovação dos requisitos objetivos, a unidade de desígnios, ou seja, 
o liame volitivo entre os delitos, a demonstrar que os atos criminosos se 
apresentam entrelaçados. Ou seja, a conduta posterior deve constituir 
um desdobramento da anterior.
3. Quanto ao pleito de reconhecimento da continuidade delitiva, o Juízo 
a quo e a Corte estadual concluíram que o longo período que 
entremeou um delito e outro obsta o reconhecimento do crime 
continuado, configurando-se, assim, o concurso material delineado no 
art. 69, do Código Penal. Entender diversamente, outrossim, 
ocasionaria acurada avaliação probatória, o que, na angusta via do 
habeas corpus, não se admite.
4. Habeas Corpus parcialmente conhecido e nessa parte denegado (HC 
206.784/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 
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21/6/2012, DJe 29/6/2012).
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. (1) 
CONTINUIDADE DELITIVA. TEORIA MISTA. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. DEMAIS REQUISITOS. COMPROVAÇÃO. 
NECESSIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. (3) 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça vem adotando a teoria mista, 
segundo a qual, para a caracterização da continuidade delitiva, 
afigura-se imprescindível o preenchimento de requisitos de ordem 
objetiva (mesmas condições de tempo, lugar e forma de execução) 
e subjetiva (unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos). 
2. Maiores incursões no tema, com a finalidade de constatar eventual 
unidade de desígnios ou a presença dos demais requisitos do instituto, 
demandaria incursão aprofundada no exame das provas, incabível na 
estreita via do habeas corpus.
3. Recurso a que se nega provimento (RHC n. 43.601/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Seta Turma, julgado em 
3/6/2014, DJe 18/6/2014, grifei).
 

Por fim, também observei que esta Corte Superior tem posicionamento 

consolidado no sentido de não admitir a aplicação do art. 71 do Código Penal ao 

criminoso habitual e que adota a prática delitiva como meio de vida.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO 
SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.
[...]
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. EXECUÇÃO DA PENA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM. PRETENDIDA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. EXAME DOS REQUISITOS DO ART. 71 DO CÓDIGO 
PENAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT.
1. Para a caracterização da continuidade delitiva é imprescindível o 
preenchimento de requisitos de ordem objetiva - mesmas condições de 
tempo, lugar e forma de execução - e subjetiva - unidade de desígnios 
ou vínculo subjetivo entre os eventos (art. 71 do CP) (Teoria Mista).
2. Hipótese em que não se reconheceu a incidência do crime 
continuado, ao concluírem, tanto o juízo de primeiro grau quanto o 
Tribunal de origem, com base nas provas produzidas nos autos, que o 
paciente não preenchia os requisitos do artigo 71 do CP, por se tratar 
de um criminoso habitual, que adota a prática delitiva como meio de 
vida, revelando-se inviável chegar a conclusão diversa em sede de 
remédio constitucional.
3. A via estreita do habeas corpus é inadequada para um maior 
aprofundamento na apreciação dos fatos e provas constantes nos 
processos de conhecimento para a verificação do atendimento das 
circunstâncias exigidas para o reconhecimento da ficção jurídica do 
crime continuado. Precedentes desta Corte Superior.
4. Habeas corpus não conhecido (HC n. 300.649/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 13/11/2014, 
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grifei).
 
HABEAS CORPUS. HIPÓTESES DE CABIMENTO. LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. QUESTÕES QUE ENSEJAM O REEXAME DE 
MATÉRIAS DECIDIDAS EXAUSTIVAMENTE PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
DELITOS DE ROUBO. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS.
1. É incabível o habeas corpus originário quando a insurgência se 
volta contra aspectos soberanamente enfrentados pelas instâncias 
ordinárias, fazendo-se necessário, para infirmá-los, o revolvimento de 
provas ou fatos.
2. Impossibilidade de reconhecimento da continuidade delitiva. Aresto 
que sublinha tratar-se o paciente de criminoso habitual. Ausência de 
unidade de desígnios nos delitos perpetrados pelo ora paciente, 
salientando os dias e locais distintos, bem como a diversidade de 
vítimas. Não há como, pela via escolhida, infirmar o dito na origem 
sem que se proceda a uma profunda análise dos fatos, inviável na 
seara escolhida, conforme sólida jurisprudência desta Corte.
3. Impetração não conhecida (HC n. 154.530/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 20/11/20123, DJe 29/11/2012, 
grifei).
 

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e rechaçar o reconhecimento 

do crime continuado, em relação ao conjunto das vítimas, o Relator do voto condutor do 

acórdão asseverou que (e-STJ fls. 2.999/3.000, destaquei):

[...]
No caso em tela, verifica-se que o magistrado a quo reconheceu a 
continuidade delitiva entre os crimes cometidos contra cada vítima e 
aplicou o concurso material entre todas elas.
Ao afastar a continuidade delitiva entre o conjunto de vítimas, o 
sentenciante assim expôs (ev. 818 dos autos originários):

"No que se refere a aplicação da continuidade delitiva, conforme 
pretendido nas alegações finais da defesa, destaco, não comporta 
deferimento a demanda.
Isso porque, não há prova do cumprimento do requisito de 
ordem subjetiva, consistente na vontade previamente planejada 
para a execução de crimes em continuidade. Ao contrário, o 
caso aponta para uma reiteração da prática criminosa, 
caracterizadora da habitualidade delitiva. Assim, o que se 
observa, na verdade, é a prática de atos independentes, 
característicos da habitualidade criminosa, circunstância esta 
que, por si só, afasta a aplicação da continuidade delitiva.
O denunciado responde, somente nesta Comarca, a 115 ações 
penais pela prática de crimes da mesma espécie, com indicação 
de período de 2010 a 2016. Neste contexto, sem prejuízo da 
análise individual de cada caso, tal fato, aliados aos presentes 
autos, inclusive, nos quais se analisou a conduta em face de 
dezenas de vítimas, demonstra habitualidade criminosa, ou seja, 
a prática de crimes como meio devida, ao menos no intervalo 
ora analisado.
Nesta lógica, não há que se falar na aplicação do instituto da 
continuidade delitiva, uma vez que este não se destina ao 
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criminoso habitual, ou seja, aquele que faz do crime sua 
atividade profissional e meio de vida e, notadamente pelo fato 
de não se encontrar satisfeito o requisito de modo de execução, 
indispensável ao nexo da continuidade delitiva".

Pois bem.
Como é sabido, para o reconhecimento da continuidade delitiva, torna- 
se imperioso o preenchimento de alguns requisitos.
[...]
Não se pode esquecer, porém, que a continuidade delitiva não deve ser 
reconhecida ao criminoso habitual, ou seja, aquele que faz do crime 
a sua profissão.
[...]
Na espécie, além do recorrente ser reincidente, a corroborar seu 
envolvimento habitual com a prática criminosa, ficou evidente que os 
delitos foram praticados de maneira isolada, e não em continuação ou 
prolongamento do primeiro dos crimes.
Tratou-se, em verdade, de sucessão planejada da atividade delitiva, 
evidenciando inequívoco modus vivendi do apelante, a impedir o 
reconhecimento da continuidade entre o conjunto de vítimas 
atingidas, em diferentes tempos.
Logo, considerando que a habitualidade criminosa afasta a 
continuidade delitiva, de mister a manutenção do concurso material 
de crimes, tal como aplicado no decisum vergastado.

 
Consoante visto acima, verifiquei que as instâncias de origem reconheceram 

expressamente que as condutas do paciente foram praticadas de maneira isolada, e não 

em continuação ou prolongamento do primeiro dos crimes perpetrados, pois ele já 

responde a 115 ações penais pela prática de crimes da mesma espécie, com indicação de 

período de 2010 a 2016. Neste contexto, sem prejuízo da análise individual de cada caso, 

tal fato, aliado aos presentes autos, inclusive, nos quais se analisou a conduta em face de 

dezenas de vítimas (32), demonstra habitualidade criminosa, ou seja, a prática de crimes 

como meio de vida (e-STJ fl. 2.999); tudo isso a denotar que ele faz do crime sua 

atividade profissional, não havendo como se reconhecer a aplicação do referido instituto.

Ademais, ressaltei que entendimento em sentido contrário, como pretendido, 

demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, 

procedimento incompatível com a via mandamental eleita.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. UNIFICAÇÃO. CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71 DO 
CÓDIGO PENAL – CP. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA 
INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para o reconhecimento do crime continuado (art. 71 do Código 
Penal), adota-se como premissa que determinado agente pratique duas 
ou mais condutas da mesma espécie em semelhantes condições de 
tempo, lugar e modus operandi – requisitos objetivos – unidade de 
desígnios entre os delitos cometidos – requisito subjetivo.
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2. As instâncias ordinárias foram taxativas no afastamento do requisito 
subjetivo, afirmando que os delitos em discussão foram praticados com 
desígnios autônomos, a revelar traços que correspondem à reiteração 
criminosa. O habeas corpus revela-se inadequado para alterar esse 
entendimento, uma vez que tal providência demandaria a análise 
aprofundada do processo de execução, incompatível com a celeridade e 
sumariedade do rito.
3. Esta Corte tem posicionamento consolidado no sentido de não  
admitir a aplicação do art. 71 do Código Penal ao criminoso habitual
. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 800.623/MS, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe 18/12/2023, grifei).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBOS PRATICADOS EM 
CONCURSO MATERIAL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
CONTINUIDADE DELITIVA. HABITUALIDADE. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
II - Inviável, na hipótese, o reconhecimento da continuidade delitiva, 
na medida em que restou consignado pelas instâncias ordinárias que 
os crimes de roubo foram praticados em condições nas quais estaria 
configurada a habitualidade delitiva e a autonomia de desígnios, de 
modo que entender em sentido diverso implicaria em necessário 
reexame fático-probatório, inviável na via eleita.
III - In casu, o v. acórdão impugnado consignou, com base nas provas 
colhidas nos autos, que "os fatos descritos no PEC IV não guardam 
qualquer relação de tempo, lugar ou modo de execução com as demais 
condenações, o que impossibilita que ela seja incluída em eventual 
continuidade delitiva como pretende a defesa. Sobre os PECs I, II e III, 
vislumbra-se que os delitos praticados possuem grande semelhança um 
com o outro [...] todavia, não obstante o preenchimento dos requisitos 
objetivos, a forma de execução e a reiteração dos delitos, demonstram 
que o agravante agia com habitualidade e possuía desígnios 
autônomos, ou seja, fazia da atividade criminosa sua 'profissão'" (fl. 
66).
Habeas corpus não conhecido (HC n. 445.214/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe 15/6/2018, 
grifei).
 
GRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
HABITUALIDADE DELITIVA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE PROVA. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA.
1. De acordo com a teoria mista, adotada pelo Código Penal, mostra-se 
imprescindível, para a aplicação da regra do crime continuado, o 
preenchimento de requisitos não apenas de ordem objetiva – mesmas 
condições de tempo, lugar e forma de execução – como também de 
ordem subjetiva – unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os 
eventos.
2. O Tribunal de origem considerou a falta dos requisitos necessários 
para impedir o reconhecimento do crime continuado 
fundamentadamente, consignando que o criminoso é habitual, bem 
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como que, " examinando as denúncias e as respectivas sentenças, 
percebe-se que as infrações foram perpetradas com variação de 
comparsas em locais e datas diversas, contra vítimas diferentes, sem 
aproveitamento das situações anteriores, referentes ao primeiro delito", 
não se verificando manifesta ilegalidade.
3. O reexame da matéria, com vistas ao (eventual) reconhecimento da 
continuidade delitiva, demandaria o revolvimento do conjunto fático- 
probatório carreado durante a instrução processual, providência, no 
entanto, inadmissível na estreita via do writ.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 748.279/SC, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe 17/2/2023).
 

Desse modo, reconhecida a reiteração delitiva, com a prática de crimes 

autônomos em relação a cada uma das vítimas, restou mantido o concurso material de 

crimes, não havendo que se falar em julgamento ultra petita.

Assim, concluí que a pretensão formulada pelo impetrante encontrava óbice na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo, portanto, 
manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0222383-8 HC 922.988 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016011920168240040  00391201602391  16011920168240040  3911600054  
391201602391  50021912120228240000

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BERTILO BORBA 
ADVOGADO : BERTILO BORBA  - SC005067
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JANOR LUNARDI 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANOR LUNARDI 
ADVOGADO : BERTILO BORBA  - SC005067
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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